MINISTERIO DA ECONOMIA /(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CAR F

Processo n° 10183.728687/2018-31

Recurso Voluntario

Resolugdo n®  2201-000.530 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara/ 12 Turma
Ordinaria

Sessdo de 05 de outubro de 2022

Assunto DILIGENCIA

Recorrente VALDEMAR CARDOSO DA SILVA
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem: os membros do Colegiado, por maioria de votos, em converter o
julgamento do processo em diligéncia, nos termos do relatério e voto que integram o presente
julgado. Vencidos os Conselheiros Débora Féfano dos Santos, Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que entenderam que 0 processo estaria apto para
julgamenta.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Fernando Gomes Favacho - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa, Thiago Duca Amoni (suplente convocado(a)), Rodrigo Monteiro
Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de notificacdo de lancamento n°® 9871/00025/2018 (fls. 05), onde o
contribuinte foi intimado a recolher o crédito tributario de R$ 12.227,66, resultante do
lancamento suplementar do 1TR/2014, da multa proporcional e dos juros de mora, incidentes
sobre o imovel rural “Fazenda Passargada VIIT” (NIRF 8.263.810-1), com &rea total declarada
de 1.268,4 ha, localizado no Municipio de Primavera do Leste/MT (fls. 6 a 8). O langamento foi
lavrado em 22/08/2018.

A acdo fiscal iniciou-se com o Termo de Intimacdo Fiscal (fl. 16), para o
contribuinte apresentar, dentre outros documentos de prova, laudo de avaliacdo do imovel com
ART/CREA, nos termos da NBR 14.653 da ABNT, com fundamentacéo e grau de preciséo I,
contendo todos os elementos de pesquisa identificados e planilhas de célculo; alternativamente,
avaliacdo efetuada por Fazendas Publicas ou pela EMATER.
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 Resolvem os membros do Colegiado, por maioria de votos, em converter o julgamento do processo em diligência, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Débora Fófano dos Santos, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que entenderam que o processo estaria apto para julgamento.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Gomes Favacho - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Thiago Duca Amoni (suplente convocado(a)), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
   Trata-se de notificação de lançamento nº 9871/00025/2018 (fls. 05), onde o contribuinte foi intimado a recolher o crédito tributário de R$ 12.227,66, resultante do lançamento suplementar do ITR/2014, da multa proporcional e dos juros de mora, incidentes sobre o imóvel rural �Fazenda Passargada VIII� (NIRF 8.263.810-1), com área total declarada de 1.268,4 ha, localizado no Município de Primavera do Leste/MT (fls. 6 a 8). O lançamento foi lavrado em 22/08/2018.
 A ação fiscal iniciou-se com o Termo de Intimação Fiscal (fl. 16), para o contribuinte apresentar, dentre outros documentos de prova, laudo de avaliação do imóvel com ART/CREA, nos termos da NBR 14.653 da ABNT, com fundamentação e grau de precisão II, contendo todos os elementos de pesquisa identificados e planilhas de cálculo; alternativamente, avaliação efetuada por Fazendas Públicas ou pela EMATER. 
 Após análise da DITR/2014, a autoridade autuante manteve as áreas informadas de reserva legal (634,2 ha) e de produtos vegetais (608,6 ha), mas desconsiderou o VTN declarado de R$ 60.700,00 e arbitrou-o em R$ 3.805.200,00, embasado no SIPT/RFB, com o consequente aumento do VTN tributável, apurando imposto suplementar de R$ 5.616,75 (fl.35). 
 Cientificado desse lançamento em 09/05/2016 (fls. 36), o contribuinte, apresentou em 08/06/2016 Impugnação (fls. 37 a 41), alegando, em síntese, que o referido imóvel foi adquirido em 17/03/2013, como área de terras devolutas, por meio do INTERMAT, que emitiu laudo com VTN de R$ 177,75/ha. Os títulos definitivos foram expedidos em 21/06/2013, ano em que foi feito o ITR do imóvel e o seu recolhimento, com base em documento oficial emitido pelo Estado do Mato Grosso, que detinha o domínio e a propriedade da área até esse ano. Não seria o impugnante, portanto, devedor de ITR anterior a 2013. Também aduz que o débito estaria prescrito.
 Sobreveio, então, Acórdão-DRJ nº 03-090.632, da 1ª Turma da DRJ/BSB (fls. 64 a 67), indeferindo a defesa perpetrada pelo contribuinte, por entender que: 
 Como não foi apresentado laudo técnico de avaliação, com as exigências apontadas anteriormente, e sendo tal documento imprescindível para demonstrar o valor fundiário da área total do imóvel, a preços de 01/01/2014, compatível com a distribuição das suas áreas e de acordo com as suas peculiaridades, deve ser desconsiderado o VTN declarado pelo requerente.
 Assim, entendo que deva ser mantido o VTN arbitrado pela autoridade fiscal em R$ 3.805.200,00 (R$ 3.000,00/ha), com base em valor por aptidão agrícola do SIPT/RFB (fls. 17), para o imóvel rural �Fazenda Passargada VIII� (NIRF 8.263.810-1), por ter ficado caracterizada a subavaliação do VTN declarado para o ITR/2014, R$ 60.700,00 (R$ 47,85/ha), e não ter sido apresentado documento hábil para revisá-lo.
 Assim, fora interposto Recurso Voluntário a esta última decisão (fls. 75 a 82), alegando e requerendo, em síntese, que adquiriu uma área de terras devolutas do Estado do Mato Grosso em 19/03/2013. E somente em 27/06/2019 foram abertas as matrículas, que efetivamente lhe transmitiram a propriedade. Assim, até 21/06/2013, ou mesmo até 27/06/2009, o Estado era o proprietário do imóvel rural e o ITR era imune. Posteriormente a esta data o Recorrente passou a ser devedor do imposto;
 Considerando que a notificação refere-se ao ITR de ano anterior à aquisição, não se mostra plausível a exigência de complementação do imposto ou mesmo a apresentação de avaliação daquela época. Isto porque, o Poder Público procedeu na avaliação oficial do bem, quando da expedição dos títulos definitivos de posse. A avaliação realizada pelo Estado do Mato Grosso, através do se Instituto de Terras - INTERMAT tem fé-pública;
 A jurisprudência reconhece que não é possível o recálculo do imposto, apenas com base na VTN, sem considerar as peculiaridades do imóvel e sua forma de aquisição
 É o Relatório.
 Voto
 Em sede recursal o contribuinte questiona a falta de informações detalhadas no sistema SITP. De fato, a página do Sistema de Terras não se encontra no processo � e com isso não se tem como saber se houve a aptidão agrícola foi levada em consideração, e se para o cálculo cabe adotar a média da região como base.
 Deve haver, portanto, diligência para incluir no processo as informações do sistema SIPT.
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Gomes Favacho
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Apos analise da DITR/2014, a autoridade autuante manteve as areas informadas
de reserva legal (634,2 ha) e de produtos vegetais (608,6 ha), mas desconsiderou o VTN
declarado de R$ 60.700,00 e arbitrou-o em R$ 3.805.200,00, embasado no SIPT/RFB, com o
consequente aumento do VTN tributavel, apurando imposto suplementar de R$ 5.616,75 (f1.35).

Cientificado desse lancamento em 09/05/2016 (fls. 36), o contribuinte, apresentou
em 08/06/2016 Impugnacdo (fls. 37 a 41), alegando, em sintese, que o referido imovel foi
adquirido em 17/03/2013, como area de terras devolutas, por meio do INTERMAT, que emitiu
laudo com VTN de R$ 177,75/ha. Os titulos definitivos foram expedidos em 21/06/2013, ano em
que foi feito o ITR do imovel e o seu recolhimento, com base em documento oficial emitido pelo
Estado do Mato Grosso, que detinha o dominio e a propriedade da area até esse ano. Néo seria 0
impugnante, portanto, devedor de ITR anterior a 2013. Também aduz que o débito estaria
prescrito.

Sobreveio, entdo, Acérdao-DRJ n° 03-090.632, da 12 Turma da DRJ/BSB (fls.
64 a 67), indeferindo a defesa perpetrada pelo contribuinte, por entender que:

Como ndo foi apresentado laudo técnico de avaliacdo, com as exigéncias
apontadas anteriormente, e sendo tal documento imprescindivel para demonstrar o valor
fundiario da éarea total do imdvel, a precos de 01/01/2014, compativel com a distribuicdo das
suas areas e de acordo com as suas peculiaridades, deve ser desconsiderado o VTN declarado
pelo requerente.

Assim, entendo que deva ser mantido o VTN arbitrado pela autoridade fiscal em
R$ 3.805.200,00 (R$ 3.000,00/ha), com base em valor por aptiddo agricola do SIPT/RFB (fls.
17), para o imoével rural “Fazenda Passargada VIII” (NIRF 8.263.810-1), por ter ficado
caracterizada a subavaliacdo do VTN declarado para o ITR/2014, R$ 60.700,00 (R$ 47,85/ha), e
ndo ter sido apresentado documento habil para revisé-lo.

Assim, fora interposto Recurso Voluntario a esta ultima decisdo (fls. 75 a 82),
alegando e requerendo, em sintese, que adquiriu uma area de terras devolutas do Estado do Mato
Grosso em 19/03/2013. E somente em 27/06/2019 foram abertas as matriculas, que efetivamente
Ihe transmitiram a propriedade. Assim, até 21/06/2013, ou mesmo até 27/06/2009, o Estado era o
proprietario do imdvel rural e o ITR era imune. Posteriormente a esta data 0 Recorrente passou a
ser devedor do imposto;

Considerando que a notificacdo refere-se ao ITR de ano anterior a aquisicao, ndo
se mostra plausivel a exigéncia de complementacdo do imposto ou mesmo a apresentagdo de
avaliacdo daquela época. Isto porque, o Poder Publico procedeu na avaliacdo oficial do bem,
quando da expedicao dos titulos definitivos de posse. A avaliagéo realizada pelo Estado do Mato
Grosso, através do se Instituto de Terras - INTERMAT tem fé-publica;

A jurisprudéncia reconhece que ndo é possivel o recélculo do imposto, apenas
com base na VTN, sem considerar as peculiaridades do imdvel e sua forma de aquisicao

E o Relatério.

Voto



FI. 3 da Resolugdo n.° 2201-000.530 - 22 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10183.728687/2018-31

Em sede recursal o contribuinte questiona a falta de informacdes detalhadas no
sistema SITP. De fato, a pagina do Sistema de Terras ndo se encontra N0 processo — € com isso
ndo se tem como saber se houve a aptidao agricola foi levada em consideracéo, e se para 0
calculo cabe adotar a média da regido como base.

Deve haver, portanto, diligéncia para incluir no processo as informacgdes do
sistema SIPT.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Gomes Favacho



